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PROJETO DE LEI Nº 46/2025 

 

(DISPÕE SOBRE A PERMANÊNCIA DO 
PROFISSIONAL DE FISIOTERAPIA NAS 
MATERNIDADES PÚBLICAS E PRIVADAS DO 
MUNICÍPIO DE VOTUPORANGA) 

 

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA APROVOU E EU NOS TERMOS 
DO ARTIGO 56, INCISO III, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO, PROMULGO A SEGUINTE LEI: 

 

Art. 1º Fica assegurado a toda gestante no Município de Votuporanga o direito ao 

acompanhamento por Fisioterapeuta durante todo o período de trabalho de parto, parto e pós-

parto, se assim for o desejo da parturiente, em maternidades, casas de parto e estabelecimentos 

hospitalares públicos ou privados, caso o profissional seja contratado pela gestante, pelo 

cônjuge/companheiro ou por seus familiares. 

§1º Os profissionais Fisioterapeutas deverão estar disponíveis em tempo integral para 

assistência às pacientes internadas nas maternidades, durante o horário em que estiverem 

escalados para atuação nas referidas instituições. 

§2º O profissional de Fisioterapia deverá possuir cadastro ativo no Conselho de classe e 

possuir título de especialista em Saúde da Mulher reconhecido pelo Conselho de Classe de 

Fisioterapia e Terapia Ocupacional, bem como realizar prévio cadastramento em conformidade 

com o estabelecido pela instituição para cada procedimento. 

§3º A presença de Fisioterapeuta assegurada por esta Lei não se confunde com a presença 

de acompanhante da parturiente permitida pela Lei Federal nº 11.108, de 7 de abril de 2005, 

durante todo o período de trabalho de parto, parto e pós-parto imediato, sempre que solicitado 

pela parturiente. 

Art. 2º Fica autorizada aos profissionais de Fisioterapia a realização de todos os 

procedimentos previstos em legislação específica da Fisioterapia na Saúde da Mulher, em 

conformidade com a Resolução COFFITO nº 372/2009, devendo, obrigatoriamente, obedecer às 

normas da instituição.  
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Art. 3º Cabe ao profissional de Fisioterapia prestar cuidado humanizado, de acordo com as 

Diretrizes Nacionais de Assistência ao Parto Normal, conforme preconizado pelo Ministério da 

Saúde e pela Lei Estadual nº 17.431, de 14 de outubro de 2021.  

Art. 4º Os estabelecimentos públicos e privados de saúde sediados no Município de 

Votuporanga não poderão utilizar-se de Fisioterapeutas que realizarem o acompanhamento de 

que trata o art. 1º para integrarem suas equipes durante o atendimento à gestante, a não ser nos 

casos em que haja interesse e autorização da parturiente. 

Art. 5º O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei no que couber.  

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Plenário “Dr. Octávio Viscardi”, 31 de março de 2025. 

 

 

EMERSON PEREIRA 
AUTOR 

 

D
oc

um
en

to
 e

nv
ia

do
 p

ar
a 

as
si

na
tu

ra
 a

o(
s)

: E
M

E
R

S
O

N
 P

E
R

E
IR

A
.

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

(s
) 

as
si

na
tu

ra
(s

),
 u

til
iz

e 
o 

se
u 

va
lid

ad
or

 p
re

fe
re

nc
ia

l.
e-

C
A

M
 | 

P
R

O
C

E
S

S
O

 E
LE

T
R

Ô   
N

IC
O

 | 
<

<
<

>
>

>
D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
F

IC
IA

L<
<

<
>

>
>

 D
A

T
A

 / 
H

O
R

A
: 3

1/
03

/2
02

5 
09

:3
5:

49
  |

 C
Â 

 M
A

R
A

 M
U

N
IC

IP
A

L 
D

E
 V

O
T

U
P

O
R

A
N

G
A

/S
P

.
C

H
A

V
E

 D
E

 A
C

E
S

S
O

: P
R

O
T

M
-1

01
44

8-
1W

5Y
7F

-7
S

3K
8R

 | 
P

ar
a 

va
lid

ar
 a

ce
ss

e 
no

ss
o 

P
or

ta
l e

m
: h

ttp
://

w
w

w
.c

am
ar

av
ot

up
or

an
ga

.s
p.

go
v.

br
.



 

 

Câmara Municipal de Votuporanga 
PALÁCIO 8 DE AGOSTO 

 

 

Documento assinado digitalmente nos termos da Resolução nº 01, de 02 de fevereiro de 2021, da Câmara Municipal 
de Votuporanga, conforme impressão à margem direita. 

 

_________________________________________________________________________________________________________ 
 

P r a ç a  “ V e r e a d o r  V i a n a  F i l h o ”  –  V i l a  A m é r i c a  
C E P  1 5 . 5 0 2 . 1 0 5  –  F o n e / F a x  ( 1 7 ) 3 4 2 1 . 1 1 8 8  –  0 8 0 0  7 7 5  1 1 8 8  

C N P J  4 9 . 6 7 7 . 9 1 7 / 0 0 0 1 - 1 4  
w w w . c a m a r a v o t u p o r a n g a . s p . g o v . b r  

 

JUSTIFICATIVA 
 

Tendo em vista que a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 196, assegura a todos o 
direito à saúde, por intermédio da atuação do Estado, principalmente, visando reduzir os riscos de 
doenças e outros gravames delas decorrentes, assim como o art. 2º, da Lei Federal nº 8.080, de 19 
de setembro de 1990, disciplina que “A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o 
Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício.” 

 
Com efeito, a saúde é um bem jurídico indissociável do direito à vida, devendo o Estado 

integrá-la às políticas públicas. Ademais, o Poder Público, qualquer que seja a esfera institucional, 
notadamente, quando da organização federativa, não pode se mostrar indiferente quanto à 
garantia dos direitos fundamentais, no caso, o direito à saúde da mulher. 

 
Dentre as ações que visem reduzir os riscos decorrentes de doenças e demais situações 

que possam comprometer a saúde da mulher, cumpre destacar a atuação do Estado dentro das 
maternidades, notadamente quanto à importância do profissional Fisioterapeuta nos referidos 
centros. 

 
É sobremaneira importante assinalar, que as maternidades, “são unidades destinadas a 

cuidar de mulheres na gravidez, parto e pós-parto, dotadas de sistema de monitorização contínua, 
que admitem pacientes estáveis e instáveis que estão em trabalho de parto ou que estão sob 
algum nível de observação no dueto mãe/feto”, cumpre destacar a atuação fisioterapêutica, na 
avaliação fisioterapêutica das pacientes, aplicação de técnicas e recursos fisioterapêuticos de 
analgesia não farmacológica durante o trabalho de parto, bem como recursos para facilitação da 
progressão do trabalho de parto utilizando seus conhecimentos relacionados a biomecânica, 
indicação e aplicação de recursos cinesioterapêuticos, entre outros.  

 
O Fisioterapeuta além de atuar em salas de pré-parto, enfermeira obstétrica de risco 

habitual e de alto risco, atua no pós parto imediato e nas enfermarias de pós-parto oferecendo 
orientações para prevenção de complicações relacionadas a imobilidade como a trombose venosa 
profunda, melhora do conforto relacionado ao sistema músculo-esquelético, uso de recursos 
fisioterapêuticos para prevenção e tratamento das algias, melhora da funcionalidade geral, alívio 
de dor no local da cicatrização relacionados ao trauma perineal ou no local das rafias do parto 
cesáreo, auxílio ao aleitamento materno e melhora da funcionalidade da mulher para o 
autocuidado e cuidado com o recém-nascido.  

 
Em nível ambulatorial, nas maternidades que oferecem assistência pré-natal, o 

Fisioterapeuta planeja e executa estratégias de prevenção e tratamento de sintomas 
musculoesqueléticos frequentes na gravidez e no pós-parto, empreende ações educativas 
relacionadas à postura, à biomecânica corporal, ao movimento humano e suas deficiências no 
ciclo gravídico puerperal. 

 
 Atua também em estratégias preventivas e intervenções fisioterapêuticas gerais voltadas à 

melhora de aspectos funcionais globais e específicos, visando a prevenção e tratamento de 
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disfunções do assoalho pélvico relacionadas à gravidez e ao parto tais como o trauma perineal, a 
incontinência urinária, a incontinência anal entre outras disfunções por meio de cinesioterapia 
especificamente indicada, prescrita e supervisionada, assim como por meio de recursos 
fisioterapêuticos: terapia manual incluindo a massagem perineal, eletroterapia, termoterapia que 
entre outros são criteriosamente indicados mediante avaliação fisioterapêutica específica. 

 
A especialidade da Fisioterapia na Saúde da Mulher é devidamente reconhecida e 

disciplinada pelo Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia ocupacional COFFITO, por intermédio 
da Resolução nº 402/2011. 

 
Além de todas as atividades mencionadas anteriormente o Fisioterapeuta realiza trabalho 

interdisciplinar somando esforços com a equipe na busca por soluções, na organização de 
atividades educativas, incluindo a instituição de protocolos para prevenção de complicações 
clínicas envolvendo restrições de mobilidade e da funcionalidade onde o Fisioterapeuta possui 
grande especificidade em sua atuação, contribuído com suas habilidades e competências 
específica para o sucesso do aleitamento materno, para que a alta seja um momento de satisfação 
da mulher em todo seu processo de parturição. Dessa forma podemos ter menos complicações e 
menor tempo de hospitalização, melhora funcionalidade e da qualidade de vida feminina em todo 
ciclo gravídico-puerperal. 

 
 A presença do Fisioterapeuta contribui não só para o melhor custo efetividade da 

assistência prestada às mulheres no âmbito das maternidades, como também vem ao encontro 
dos preceitos de humanização da assistência obstétrica ao incluir um profissional com grande 
especificidade na prescrição de recursos fisioterapêuticos e abordagem que contribui para que as 
mulheres sejam agentes ativos no processo de parturição, ao mesmo tempo que recebem uma 
assistência humanizada e segura no âmbito da maternidade. 

 
Destarte, toda paciente em trabalho de parto, deve ser supervisionada continuamente, 

demandando a participação conjunta da equipe médica, de enfermagem e da fisioterapia. 
 
Inegavelmente, a ausência de um Fisioterapeuta nas maternidades, compromete a 

qualidade da assistência prestada a todas as mulheres, demandando, assim, a presença de um 
Fisioterapeuta em tempo integral, ou seja, por 24 (vinte e quatro) horas.  

 
A atuação do Fisioterapeuta no trabalho de parto, em regime integral 24 (vinte e quatro) 

horas, é essencial, uma vez que contribui para redução do tempo de trabalho de parto, menos 
complicações e disfunções do assoalho pélvico, além da redução do tempo de internação e dos 
custos hospitalares. 

 O parecer nº 001/2019 da Associação Brasileira de Fisioterapia em Saúde da Mulher - 
ABRAFISM oferece respaldo a este projeto de lei assim como diversos estudos científicos. 

 
Ademais, a Portaria Ministerial nº 930, de 10 de maio de 2012, determinou a presença de 

um Fisioterapeuta, por tempo integral, nos CTIS neonatais. Importa destacar que, a atenção à 
criança e ao adolescente se torna igualmente importante, não podendo o Estado, enquanto 
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garantidor do direito à saúde, atribuir tratamento indiferente aos demais administradores, 
conforme disciplina o art. 227 da Constituição Federal: 

 
“Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente 

e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao 
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar 
e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência discriminação, exploração 
violência, crueldade e opressão.” 

 
Em virtude dessas considerações, notadamente, ante a importância e relevância do papel 

profissional dos Fisioterapeutas e de suas condutas e procedimentos na gravidez, no trabalho de 
parto e no pós-parto, considerando a necessidade de oferecimento efetivo de analgesia não 
farmacológica para o alívio da dor no trabalho de parto, uso de recursos fisioterapêuticos para 
melhorar a progressão do trabalho de parto e diante das demandas pela humanização da 
assistência obstétrica nas maternidades e da comprovada melhora de indicadores hospitalares e 
financeiros, bem como ante as exigências legais, surge à necessidade urgente de regulamentação 
da presença do Fisioterapeuta em tempo integral (24 horas) neste município.  

 
 
 

EMERSON PEREIRA 
AUTOR 
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